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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 13-09-2008
N.Refª n.º 42/apd/08
Assunto: pedido de ajuda em nome dos presos de Monsanto
Recebemos de recluso devidamente identificado um pedido de ajuda, nos termos em que transcrevemos:

Escrevo a “pedir ajuda para todos os meus companheiros de Monsanto, porque as coisas estão a pôr-se muito feias, estão dirigidas como uma ditadura, aplicando um regulamento reconhecido como ´erróneo´, endurecendo-o mais e sem aviso, conseguindo assim castigar por tudo e por nada, limitando ainda mais o tempo de recreio e de actividades, voltando a autorizar o uso da força por parte dos senhores guardas, tendo já ocorrido espancamentos em dois companheiros. Se já foram expulsos um director, um chefe de guardas e mais gente por estes motivos, que mais precisará acontecer para as coisas mudem? Que, de vez, saiam a sério. (…) 

Há algumas questões [legais não cumpridas na actual situação], que se conhecem e não é preciso ser eu a dizê-las. Permitam-me ainda assim que as reporte: 

Art 89 Direito à informação, o arguido tem direito e acesso aos autos para consulta e a pedir cópias. A ser acompanhados ou visitados por advogado a qualquer hora do dia ou da noite em qualquer lugar onde estejam detidos sem restrição de tempo: circular nº 3/606/2000, 2000.6.1 da DGSP.

Não são admissíveis provas [obtidas] sob tortura, coação ou ofensa à integridade física ou moral da pessoa (DUCE Direitos Humanos artº 32n8 de CRP e artº 126 nº 1 CPAP).

Os reclusos que aguardam julgamento são preventivos = INOCENTES, devendo ter tratamento [condizente] art 209 do DL Visitas Regulamento Interno artº212) (não lhes podendo ser imposto o previsto no artº213).

Direitos dos reclusos: decreto-lei nº265/79 de 1 Agosto, 49/80 de 22 de Março e decreto-lei 414/85 de 18 de Outubro [prevê:] direito de alimentação, direito de assistência moral e espiritual art 89 e 91, direito de assistência médica e sanitária art 95podendo ser avaliado por um médico de confiança dentro das prisões, artº 105 ou hospital externo art 103 e 104, direito a queixa e de interposição de recurso ao TEP e ao TE Direitos do Humem, art 133, 135, 139, 141 com assistência de advogado. Queixa ao Procurador Geral de Justiça (sic) e à convenção dos Direitos Humanos (sic). Estrangeiros [podem recorrer aos art] 35 e 36 da convenção de Viena sobre refugiados, 1963. Maternidade – art 206, primeiro ano obrigado a conviver com os pais. Retém-nos o correio, art 40/43 e 47. Dos direitos humanos violam-se e incumprem-se artº 3, 5, 11, 12, 16 (1.3), 20 e 25, assim como a possibilidade de se defender ante um tribunal e a ter um julgamento justo. (…)”

Pedimos mais uma vez atenção à grave situação na cadeia de Monsanto, que se estará a agravar ainda mais.
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